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REPRESENTAÇÃON. 9I /2017-MP/FCVM

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do

Estado do Amazonas.

O Ministério Público junto a essa Corte de Contas, nos termos d?.i

legislação vigente, em especial o artigo 288 da Resolu ção n. Q4|2OO2-TCE|AM, vem:;r

mui respeitosamente, perante a essa Douta Presidência, para propor a presente ilj

REPRESENTAçAO COM PEDIDO DE LIMINAR

Contra o Prefeito Municipal de Novo Aripuanã, Sr. Aminadab Meira
%

Santana, em face dos motivos que passará a expor nas linhas seguintes

ASSUNTO:

OR

INTERESSADO:,
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DOS FATOS

Esta Procuradoria de Contas tomou ciência da exisiência de

irregularidades no âmbito do Pregão Presencial n" 0812017 - Novo Aripuanã

por meio de denúncia feita por cidadão.

Em face disso, foram adotados procedimenios de apuraçäo que

culm¡naram com a verificação de inconsisiências de natureza grave capazes de

fulminar a legalidade do contrato celebrado com a empresa Gilvanio de Queiroz

Branco - ME.

Assim, intenta-se, por meio da presente Representação, submeter ao

cr¡vo deste Tribunal de Contas, todas as irregularidades verificadas, a f¡m de que

seja exercìdo seu múnus constitucional de zelar pela boa administração e pela

regular aplicaçäo dos recursos públicos, fazendo-se, ademais, imprescindível a

concessão de liminar para suspender o contrato celebrado a fim de que se evite a

realizaçáo de novos dispêndios indevidos pelos serviços prestados pela citada

sociedade empresarial, com base em todo o arcabouço jurídico abaixo proposto.

DO DIREITO

Compulsando as publicaçÕes feitas no Diário Oficial do Estado, bem

com no Portal da Transparência de Novo Aripuanã, este Parquet verificou uma série

de condutas afrontosas à legislação, conforme serão expostas a seguir.

t. DA AUSÊNC|A DE PARCELAMENTO DO OBJETO. FORMALTZAçÃO DE

GONTRATO GUARDA-CHUVA.

Este órgão ministerial, após proceder à análise do edital da licitação,

verificou que o certame possui descrição vasta de seu objeto, impedindo, assim,

ampliação de competitividade, dando azo à ptática vedada por Lei, qual seja, o n

parcelamento do objeto da licitação

a
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lsto porque, analisando o próprio aviso de lìcitação (em anexo), identifica-

se a descr¡ção de serv¡ços de natureza distinta (transporte escolar rodoviário e

fluvial), listados como objeto ún¡co, dando azo a uma contratação do tipo "guarda-

chuva", pois as empresas que trabalham com transporte rodoviário pertencem a

categoria diferente das que trabalham com transporte fluvral, sâo, portanto, de ramos

de comércio d istintos.

De forma sucinta, cabe destacar que a chamada licitação/contrato

"guarda-chuva" ocorre quando o contratante não descreve adequadamente o objeto

da licitação (ou do contrato), realizando um procedimento genérico do qual decorre

contrato com mais de um objeto de natureza diferente, contrar¡ando o disposto no

art.23, $'1o, no art.54, S 1o, e no art.55, inciso l, da Lei no 8.666/1993, in verbis:

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os

incisos la lll do artigo anter¡or serão determinadas em função

dos seguintes limites, tendo em v¡sta o valor estimado da

contratação:

S '1o As obras, serviços e compras efetuadas pela

Administração seräo d¡vididas em tantas parcelas quantas se

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-

se à Iicitação com vistas ao melhor aproveitamento dos

recursos disponÍveis no mercado e à ampliaçäo da

competitividade sem perda da economia de escala. (Redação

dada pela Lei no 8.883, de 1994)

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei

regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito

público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da

teoria geral dos contratos e as disposições de dire¡to privado.

$ 1o Os contratos devem estabelecer com clareza e precisáo

as condiçÕes para sua execução, expressas em cláusulas que

definam os direitos, obrigaçöes e responsabilidades das parte
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em conformidade com os termos da licitação e da proposta a

que se vinculam.

Art. 55. Sáo cláusulas necessárias em todo contrato as que

estabeleçam: l- o objeto e seus elementos característicos;

Dito isto, cabe desiacar que tais licitaçöes/contratos "guarda-chuva" têm

sido objeto de severas críticas por parte do Tribunal de Contas da União - TCU,

conforme se depreende do lnformativo n" 2512010:

Contratos "Euarda-chuvas": ausência de parcelamento do

objeto

Representação formulada ao TCU noticiou possÍveis

irregularidades envolvendo contratos celebrados pelo Município

de Aparecida de Goiânia para a execução de obras previstas

em contratos de repasse celebrados entre a União e o Estado

de Goiás. Conforme a unidade técnica, o gestor municipal

ut¡lizou-se de contratos decorrentes de concorrências

realizadas para a execução de obras de saneamento

municipais em dezenas de bairros do município, sem

parcelamento dos respectivos objetos, ainda que por lotes, e

separados por localidades ou bairros, ou reg¡öes, em

contrariedade à Lei e à jurisprudência dominante do TCU. Em

seu voto, o relator destacou que ( ) "os contratos objeto das

concorrências realizadas pelo mun¡cípio apresentam escopo de

obras bastante amplo, geograficamente distribuídas por

diferentes bairros, com possibilidade, inclusive, de acréscimo

de novos, näo previstos originariamente nos instrumentos, de

forma que se apresenta confrontante com as disposiçÕes dos

arts. 30, 6o, inciso lX, e 70, caput, e S S l" e 2o, da Lei 8.666/93'.

Desse modo, conclu¡u o relator que o parcelamento do objeto

era possível e poderia aumentar a competitividade da

licitação, em Íazáo da redução das exigências de

qualificação técnica e econômico-financeira, proporcionais
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à parcela da obra que deveria ser executada. Em

consequência, o relator propôs e o Plenár¡o decidiu

expedir alerta à Prefeitura de Aparecida de Goiânia para

que, em futuras licitações, seja feita a d¡visão do objeto

licitado em tantas parcelas quantas se comprovarem

técnica e economicamente viáveis, com vistas ao melhor

aproveitamento dos recursos d¡sponíveis no mercado e à

ampliação da competitividade, sem perda da economia de

escala. Acórdäo n.o 164412010-Plenário, TC-009.804/2009-8,

rel. Min-Subst. Augusto Sherman Cavalcanti, 14.07.2010.

Desta feita, na licitação em testilha, verifica-se a existência de contrato

com descrição vasta de seu objeto ou envolvendo, na mesma contrataçäo, objetos

que näo guardam qualquer similaridade, impedindo, assim, a ampliação de

competitividade, dando azo à prâfica vedada por Lei, qual seja, o nâo parcelamento

do objeto.

Logo, em ezäo da contrariedade à norma legal acima destacada, deve esta

Colenda Corte atuar prontamente no ¡ntuito de reconhecer a nuljdade do contrato

celebrado pela v¡olação ao art. 23, $ 1o, ao art. 54, $ 1o, e ao art. 55, inciso l, da Lei

no 8.666/1993.

II. PORTAL DA TRANSPARENCIA DESATUALIZADO. AUSENCIA DE DADOS

DAS LICITAçOES E CONTRATOS DE 2017.

Outra irregularidade imiscui-se na ausência de d¡sponibilização, pelo

Município de Novo Aripuanã, dos processos de licitaçöes e de contratos

administrativos no âmbito de seu Portal da Transparência

http.//www.tra nspa re ncia m un icipalaam. com. b r/n ovoa rip u anai proced imentos-(

licitatorios )1, em total descumprimento ao art. 48, caput c/c art.4B-A, inciso lda

¡Acesso em ll/09/201'/ às I lh:00m
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10112001 , senão vejamos
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Nada há de documentaçäo aìusìva ao exercício de 2017, com isto o

Município deixou de cumprir também a regra do art. 73-B da Lei de

Responsabilidade Fiscal, já que deveria ter seu portal da transparência ativo desde o
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dia 2810512013:

Art. 73-8. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o

cumprimento das determinaçÕes dispostas nos ¡ncisos ll e lll
do parágrafo único do art.48 e do añ. 48-A: (...) lll - 4 (quatro)

anos para os Mun¡cipios que tenham até 50.000 (cinquenta mil)

habitantes.

Em face desta conduta, percebe-se nítida a não alimentaçåo do Portal

da Transparência, o que implica afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal que impõe

a liberaçäo ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo

real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e f¡nance¡ra,

em meios eletrônicos de acesso público, consoante disposiçäo do art. 48 desta Lei

Complementar.

Sendo assim, a ilegalldade narrada demonstra a ausência da

transmissão de informações basilares de transparência, impedindo o devido

acompanhamento das ìicitações e dos contratos administrativos firmados pelo

Município, tanto por parte deste Colendo Tribunal de Contas, como por parte da

sociedade.

Ademais, cabe ressaltar que ta¡ conduta pode acarretar grave prejuizo à

municipalidade, haja vista que a própria LC 10112001 determina a admoestaçäo pelo

descumprimento de seus comandos, ou seja, a entidade poderá f¡car sem receber

transferências voluntárias:

Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos

prev¡stos no art.73-8, das determinações contidas nos incisos

ll e lll do parágrafo único do art.48 e no art.4B-A sujeita o ente

à sanção prevista no inciso ldo $ 3" do art. 23. (lncluído pela

Lei Complementarn"'131, de 2009).

Com base nisto, resta evidenciada a grafe infração à norma legaì,

f,
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maculando os certames licitatórios daquela ed¡lidade, e em espec¡al o Pregão

Presencial n" 00812017 que não detém uma informação sequer no citado "Portal da

Tra nspa rê n cia ''.

Com isto, deixa-se assente que, além de uma irresponsabilidade fiscal,

evidenciada na total ausênc¡a de transparênc¡a do certame, torna-se temerária

qualquer contratação dela advinda, uma que vez que não se têm informações da

condução do certame, da realização de pesquisa de mercado, da forma de

pagamento estipulada para a contratação, das empresas participanies, o que torna

patente a necessidade de pronta atuação dessa Corte, a fim de resguardar os

recursos do erário,

ilt. DA PRECARTEDADE DO AVTSO DE LICTTAçÃO pUBL|CADO

Outro ponto que evidencia a ausência de zelo do gestor em conferir a

maior publicidade e transparência possível ao certame pode ser facilmente

percebido do Aviso de Licitação publicado no Diário Oficial dos Munìcípios do Estado

(em 0510412017) que segue, em anexo, a esta peça vestibular.

lsto porque o extrato da citação está demasiadamente resumido,

sequer constando na publicaçäo o valor orçado pela Administração para a

contratação dos serviços, o que impöe aos licitantes que, pretendendo concorrer,

dirijam-se até o respectivo Mun¡cípio para ter acesso a essa ¡nformaçäo, por meio da

obtenção do instrumento convocatório.

Tal ato beira, no mínimo, à irrazoabiìidade e dificulta a partic¡pação e a

concorrênc¡a de empresas que, sem saber o real valor praticado no Pregão

Presencial, desistem da disputa por não terem acesso nem mesmo aos valores dos

trâmites internos da Administração, sem que necessitem se deslocar ao Município

para obtençäo do Edital.

Além disso, a própria descrição do serviço requerido é extremamente

sucinta, apenas fazendo referência a necessidade de transporte escolar rodoviárlo
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fluvial, não abordando, assim, sequer a quantidade de veículos a serem

disponibilizados e nem a quantidade de alunos que se pretendia atender, deixando

"no escuro" qualquer eventual interessado e, com ¡sto, inibindo a concorrência.

Por conseguinte, criou-se medida restrit¡va de competitividade que,

obviamente, contrar¡a às diretrizes da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos ao impor obstáculos indevidos aos mais diversos

fornecedores/prestadores de serviços ante a public¡dade precária dada ao av¡so do

Pregão Presencial n' 008/2017, cabendo, assim, novamente a esta Colenda Corte

de Contas o dever de resguardo da coisa pública.

tv - AUsÊNcrA DE DES|GNAçÃO DE PREGOE|RO E DE S|JA EQUtpE DE

APOIO

Da análise do Aviso de Licitação (Doc. em anexo), vê-se claramente que

todo o certame foi conduzido pela Comissäo de Licitação, por seu Presidente e

membros, sem ter havido, pois, a designaçáo de pregoeiro e equipe de apoio, cujas

funções não se confundem.

lsto porque a própria Lei n' 10.520/02 impöe a designaçáo de pregoeiro

com respectiva equipe de apoio, vejamos:

Art. 3o A fase preparatór¡a do pregão observará o seguinte: (...)

lV - a autoridade competente designará, dentre os

servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o

pregoeiro e respectiva equipe de apo¡o, cuja atribuição

inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a

análise de sua aceitabilidade e sua class¡ficaçâo, bem como a

habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante

vencedor

Assim, percebe-se nit¡damente que, para a condução desses cedames,

faz-se necessário cumprir a norma legal imposta e näo determ¡nar a Comissão
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Licitação que se imiscua nas funçöes de pregoeiro e equipe de apoio. Sobre isso, o

ilustre doutrinador Marçal Justen Filho2 elenca o porquê da motivação legal em face

das exigências em torno do exercício da funçäo:

(...) a atìvidade de pregoeiro exige algumas habilidades

próprias e específicas. A condução do certame, especialmente

na fase de lances, demanda personalidade extrovertida,

conhecimento jurídico e técnico razoávers, raciocínio ágil e

espírito esclarecido. O pregoeiro não desempenha mera função

passiva (abertura de propostas, exame de documentos, etc.),

mas lhe cabe inclusive fomentar a competição - o que significa

desenvoltura e ausência de timidez. Nem todas as pessoas

físicas dispõem de tais características, que se configuram como

uma questão de personalidade muito mais do que de

treinamento. Constitu ir-se-á, então, em dever da autoridade

superior verificar se o agente preenche esses requisitos para

promover sua indicação como pregoeiro.

Logo, verifica-se que para o exercício da função de pregoeiro é preciso

que o servidor a ser designado apresente perfil e habilidades específicas em busca

da proposta mais vantajosa para a Administração.

Desta feita, a ausência de designação demonstra o descumprimenio da

Lei n' 10.520/02, bem como põe em risco todo o certame, posto que sua condução

foi promovida por pessoa sem a devìda qualificação para o exercício das funções, o

que mais uma vez impöe a devida atuaçã o desta Corte no sentido de exercer seu

múnus para o resguardo do erário

'? 
FILHO, l\ilarçal Justen. Pregão - Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrôn¡co -

6" Edição, Editora D¡alét¡ca, 2013.
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v- Do ABUSTVO PREçO PARA RETTRADA DO EDTTAL

Outra irregularidade notória presente no feito aduz à cobrança excess¡va

para retirada do edital pelos l¡citantes. lsto porque o valor de R$ 50.00 (cinquenta

rea¡s) vai bem além dos custos de reproducão qráfica , importando em verdadeiro

requ¡sito de inibição de competitividade

Sobre isso, cabe trazer à tona a jurisprudência reiterada do Tribunal de

Contas da União:

lnformativo 12512012

A cobrança por edital, em valor superior ao do custo de

sua reprodução gráfica, e a exigênc¡a de demonstração do

pagamento dessa taxa, como requisito de habilitação,

restringem o caráter competit¡vo de licitação conduzida por

ente do Sistema "S".

(...) O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu

determrnar ao Senat e ao Sest que, em futuras licitações,

abstenham-se de: a) cobrar pela retirada do edital de

licitação preço superior ao do custo de sua reprodução

gráf¡ca, por prejud¡car a competitividade do certame; b)

"exigir a comprovação do pagamento de taxa de retirada do

edital como requisito de habilitação do licitante, uma vez que

esse requisito não é previsto pelo art. 12 do Regulamento de

Licitações e Contratos do SesUSenat". Precedentes

mencionados: Acórdãos ns. 10.99212011 - 24 Cãmara,

354/2008 - Plenário e 3.056/2008 - 1a Câmara. Acórdão n.o

260512012-Plenârio, fC-018.86312012-4, rel. Min. Marcos

Bemquerer Cosfa, 26.9.2012.

Assim, o custo da cobrança exposto no Aviso de Licitação que segue, em

anexo, a esta exordial, no montante de R$ 50,00 (cinquenta reais), vai além da

razoabilidade dos custos de reprodução grâfica, importando em verdadeira medid
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inibitória de concorrência, trazendo outra nulidade ao certame, o que também avoca

a necessidade de atuação desta Corte,

VI - DA INCAPACIDADE DA EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME

Em consulta ao Quadro de Sócios e Administradores - QSA (em anexo),

a empresa Gilvanio de Queiroz Branco - ME, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas sob o número 03.018.807/0001-40 conta com o seu Capital Social

no valor de R$ 120.000,00 (cento e v¡nte mil reais), no entanto, conforme o contrato

em exame, o custo do serviço está orçado em R$ 795.480,00 (setecentos e noventa

e cinco m¡l e quatrocentos e oitenta reals), o que evidencia dúvidas na capacidade

da empresa em executar os serv¡ços licitados.

Além disso, faz-se imprescindível mencionar que conforme consta em

registro à Receita Federal do Brasil, a atividade econômica principal da empresa, é

voltada ao comercio a varejo de peças e acessórios para motocicletas e motonetas,

sendo ass¡m, divergente do objeto da licitação.

Tais fatos demonstram que o porte da empresa e seu ramo de ativìdade

näo são compatíveis com o objeto licitado, podendo trazer grandes prejuízos aos

Município, inclusive ensejando responsabilidade civil pela contratação de pessoa

jurídica para transportar alunos da rede pública sem aparente capacidade

econômica e técn¡ca.

vil. DA REALTZAçÃO DE LtC|TAçAO PARA ATENDER OBJETO JÁ CUSTEADO

COM REGURSOS TRANSFERIDOS PELA UNIAO

Por fim, vê-se que o Pregáo Presencial no 0812017, contemplou objeto

anteriormente custeado com recursos oriundos de transferências voluntáriQs

repassadas pela Unräo. ,S
\,
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Desta forma, torna-se questionável o objeto da licitação supracitada, uma

vez, que ao consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, constatou-se

que foi repassado ao Município de Novo Aripuanã o valor estimado em R$

532.670,00 (quinhentos e trinta e do¡s mil, seiscentos e setenta reais), para

aqu¡sição de bens para suprir as necessidades de transporte escolar rodoviár¡o e

fluvial, conforme abaixo:
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Nrc oE ÁcuÁ pÁRA

ÁrÊNoEq o Nr!*_rciPro o):o3J¡'4: Dts ¿.:lri:ç

ae:.cÝê1Èç, ccÈf =sFEc 1.t12i2cr.

:o 
= 

Àauts:c4o ¡E
Rc au!LoýE1aô, coÞr
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http://www transparencia.gov br/convenios/ConveniosLista.asp?lJ F=am&Codl\,4u nicipio=267&CodOrgao=&TipoConsulta=0&Pe

Assim, demonstrado o valor repassado e o Pregão em comento aberto,

não restam dúvidas que há contradição, eis que os valores recebidos pela Prefeitura

de Novo Aripuanã tiveram finalidade de adquirir bens para ¡ealizar os transportes

daqueles alunos e professores, dando ensejo, assim, a uma potencial despesa

dupla, uma vez que já são oferecidos estes serviços de transporte com os veícul

comprados através dos recursos do Ministério da Educação
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Portanto, tendo em v¡sta a geraçäo de despesa com o mesmo objeto (e

de significativo montante - R$ 795.480,00), resta sobejamente necessária a pronta

atuação desta Corte, a fim de acautelar os recursos do Erário, devendo atuar

proniamente para suspender a execução do Contrato formalizado (para contratação

de serviço ja executado) até as irregularidades ora apontadas sejam

minuc¡osamenie analisadas.

DA MEDIDA LIMINAR

Em face de tudo o que foi explanado, percebe-se que o requisito da

fumaça do bom direito resta claramente configurado, tendo em vista a ocorrência de

ilegalidades graves na condução do Pregão Presencial n' 08/20l7,Novo Aripuanä,

que podem ser sucintamente indicadas abaixo:

a) fotmalização de licitação com objetos de natureza diferente,

impedindo, assim, a ampliação de competitìvidade, e dando

azo à ptâlica vedada por Lei, qual seja, o não parcelamento do

objeto, em violação ao att.23, $ 1o, ao art. 54, S 10, e ao art.

55, inciso l, da Lei no 8.666/1 993;

b) não inclusão de qualquer informação do Pregão Presencial

n" 0812017 no Portal da Transparêncìa do Município em afronta

à Lei de Responsabilidade Fiscal;

c) precária publicização do certame impedindo a participação

de um maior número de licitantes em face de exigir a retirada

do Edital somente na sede da Comissáo de Licitação e publicar

aviso sem informaçöes precisas acerca do objeto e do valor

orçado;

d) ausência de designação de pregoeiro e equipe de apoio

afronta ao art. 3', lV da Lei n' 10.52012002;

ru
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e) ret¡rada do edital de licitação por preço superior ao do custo

de sua reproduçäo gráfica;

f) contrataçâo de empresa cujo porte e ramo de atividade não

são compatíveis com o objeto licitado;

g) objeto da licitação que já fora anteriormente custeado com

recursos oriundos de transferências voluntárias repassadas

pela União.

Assim, todo o arcabouço jurídico acima delineado, bem como a

documentação ora anexada apontam, precisamente, para a ocorrência de vícios

insanáveis na rcalizaçáo do Pregäo Presencial n" 0812017 do Município de Novo

Aripuanã.

O perigo na demora reside no fato de que a contratação viciada está

em plena execução, tendo resultado em contrato formalizado com a empresa

Gilvanio de Querroz Branco - ME que mês após mês passará a dar ensejo a

despesas ilegítimas e quiçá superfaturadas, haja vista a ampla inibição criada a

part¡cipaçäo de inúmeros licitantes.

Em face do exposto (configuração dos requisitos da cautelar da fumaça

do bom direito e do perigo da demora), este órgão ministerial, requer a pronta

atuação desta Corte no sentido de suspender lim¡narmente a execueão do

contrato firmado com a empresa Gilvanio de Queiroz Branco - ME e qualquer

emissão de nota de empenho, liquidacão e paqamento por novos servicos que

viriam a ser prestados, até que seja evidenciada a situação jurídica do certa

que pode culminar com sua nulidade
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DO PEDIDO

Diante do exposto, esta representação objet¡va apurar a situação de

ilegalidade do Pregão Presencial n" OB/2017 da Prefeitura Municipal de Novo

Aripuanã, motivo pelo qual este órgão minìsterial requer a esta Colenda Corte de

Contas que:

a) receba a presente representação, uma vez que foram

atendidos os pressupostos de admissibilidade;

b) tendo em vista as irregularidades apontadas no corpo desta

representaçäo, conceda medida liminar de modo a determinar

àquela Prefeitura Municipaì, na pessoa do Prefeito, Sr.

Aminadab Meira de Santana, que suspenda a execução do

contrato firmado com a empresa Gilvanio de Queiroz Branco -

ME e qualquer em¡ssão de nota de empenho, liquidação e

pagamento por novos serviços que viriam a ser prestados;

c) em atenção aos princípios inafastáveis da ampla defesa e do

contraditório, pugna-se, pela notificação do responsável, o

Prefeito de Novo Aripuanã, Sr. Aminadab Meira de Santana,

para que apresente razões de defesa, incluindo justificativas e

documentos acerca das seguinies problemáticas:

c.1) formalização de licitação com objetos de natureza

diferente, impedindo, assim, a ampliação de competitividade, e

dando azo à prática vedada por Lei, qual seja, o não

parcelamento do objeto, em violação ao aft..23, $ 1o, ao art

$ 1o, e ao art.55, inciso l, da Lei n" 8.666/1993;

5
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c.2) não inclusäo de qualquer informação do Pregão Presencial

n" 0812017 no Portal da Transparência do Município em afronta

à Lei de Responsabilidade Fiscal;

c.3) precár¡a publicizaçäo do certame impedindo a partic¡pação

de um maior número de licitantes em face de exigir a retirada

do Edital somente na sede da Comissão de Licitação e publicar

aviso sem informaçöes prec¡sas acerca do objeto e do valor

orçado;

c.4) ausência de designação de pregoeiro e equipe de apoio

em afronta ao art. 3', lV da Lei n" 10.52012002,

c.5) retirada do edital de licitação por preço superior ao do

custo de sua reprodução gráfica;

c.6) contratação de empresa cujo porte e ramo de atividade

não são compatíve¡s com o objeto licitado;

c.7) objeto da licitação que já fora anteriormente custeado com

recursos oriundos de transferências voluntárias repassadas

pela União,

Por fim, faz-se necessário ainda que, após a devida aprec¡ação da

liminar acima perqu¡rida, bem como do oferecimento do direito de defesa ao gestor,

determine-se à Diretoria Técnica competente que inclua em suas inspeções a

verificação de execução dos servrços originados do Pregão Presenciai n" O8l2O17 e

apure potenciais superfaturamentos em suas planilhas de pagamentos.

MINISTERIO PUBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DO AMAZONAS, Manaus (A 26 de setemb de 2O17

FERNANDA CAN HEDE VEIGA MENDONÇA

KFSM

Procuradora de Contas
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Documentos anexos:

1) Publicação do Aviso do Pregão Presencial n' 0812017 no Diário Oficial do Estado;

2) Termo de contrato firmado com Gilvanio de Queiroz Branco - ME;

2) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Receita Federal);

3) Comprovante de Repasses Federais ao Município de Novo Aripuanã;
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ESTÀDO DO ÄMAZONAS
T'L\ICÍPIO DE NO\/O ARIPUÁNÁ

PREG;\O PRESENCIAL N"- OO3/2OI? - CMI- / PMNA

A Comirsão Municipål de Licir¡ção C¡tL dã Prefeitùrâ
Vunic¡pãÌ de ]lovo AripDãnã 'oña público ¿ qucm rnk¡c< d que
ralizÉ o scsuìnrc proccdimcnb lic¡aróriol

ÂVISO DE LICITÂÇÂO

Novo ÂdÞùed (,ÂM), 3 I dc nùco dc 2017

PREG-4O PRESEIiCI L N'. 008/2017 - CML OBJETO: a
Confâtâção dc pcsoa jùridicâ pârâ â Prßtsção dc Scniços dc
TrgDsporte Esco¡ar rodoyiÁrio e fluvia¡ prra os âluúos e
proressorcs dr Rcdc Efâdual dc Enrino, e Þri¡ciÞslmeùlc p,râ
¡qucles res¡deDtcs na Zonå Rur¡l do Mùnicipio de Novo
Aripuanã, dc acordo coh ât cspccificações dcscrtl¡s ho T€rDo dc

DAT /HOR ARIOI 17.042017, ¿s l4h00mn hons ¡â sBla do prédio
o¡de tuncio¡a a coniss¡o Municipa! de L,cnação no prédio da

PrcfciluÉ Municipâl dc Novo A.ipuoà snùada na Aÿøid¡ ló dc
fcvc¡ciro r' ?3, Cmt o CEP 69.260 000 O EditÀ|, Tcmo dc
Rcfcrência c dcmais pla hN cnconlla-sc a disposição ¡a scde da
Prcfcrtuñ no lc.iodo dc 03/04/lt a l3l04/17. localizda na Alcn'da
lo d¡ lñcrcrro -o -l Ccnùo - CEP oa 2o0-000, \OVO cRIPUANÀ
(AM), no bÕinio da 0Eh00nin ¿Ls 14h00nir, no Ýalo¡ dc R-S 50,00

ELCINÊY DE SOAZA PÀSSOS
Prsidcntc d? Coûissio Municìtal dc Lic¡ação

Publicådopor:
Eìicnaì Cardoso dc Santúa

Código ldcntilìcådor:ACl05El C

Matéria public¡da no Diário Oficial dos Municipjos do Estado
do Amazonas no dia 05/04/20 I 7. Edição I 829
A vcrificação dc aulc¡ticjdâde damaléûa podc scrfeila
i¡fommdo o código idcntificadorno sitc:
http://ww$'.dianomunicipal com.b¡laam-/

hftp://www.diariomunicipal.com.br/aanlmateria/Ac305E 1 c 111
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CONTRÀTÂNTE: PREFEITIJR^ MLr¡¡ICÌPAL ÞE NOVO
ARIPÌJ,{NÀ CNPJ n9 04 27E,El E/OoOl-21, n€rc aLo ¡cprscrbdo por
scu Titulù rrcfcno MsicþâI, o sc¡lor AMINADAB MEIn^ DE
SAI\TÂ¡i¡,, bÉsilcno, øadq rcsidc¡tc e donicil¡ada ncsLa cidadc,
na Rua wæhinslon Lùìz ¡o 0l No$À ScnhoB da Co¡cciçÀo potudor
do RG n'056.1401 6SSP/AM c do cPF ¡'149,657,802-30, ¡_ovo
Àrjp!ânÿ^M, adierc dßignado sìmpÌcsmcnrc CONTR¡TÂNTE,

çQ¡II&fdIQ: GILvA!_lo DE QltElROz BR,aNCO-ME, inscril¡
sob o C¡.¡PI n" 03.018 807/0001-!0, *râbclccid¿ ¡e Rua Concgo
BcnLo n' 65 T¿rco - Bamo Centro, Novo AJipuÐãrlM, ncsLc àto
rcprsènl¡do pclo Sr Gilv¡¡¡o de Queiros Brã¡co, potudor do RC
r" 1089ó41-0 SSP/AM cCPF n" 456.169.4A2 97-

ESTÁDO DO AMAZONAS
M¡N¡.¡ICÍÞIO DÉ NOVO 

^R¡PI]ANÁ

GABTNÈIÊDO }ÀEFEITO
TERilrO DE CONTR^TO ¡i. 010Æ017-PìHNA

PREÂMBULo

CLÁIJSULA PRIMIIR{: Do oBJETo

Aos di{ç 2t dc ábdl dc 2017, cn(c æ panes acimâ qùalificadß ¿

cclcbÉdo o p¡csente Tcmo dc Conûåto, lâEdo c asi¡ado neslã
crdadc dcNoÝo -Ar'pûd4 Esrãdo do 

^m¿o¡a, 
na scdc da Prcfc'tùÈ

Mùicipal, no ddcrcç! cpis¡arãdo acima. oriudo do Pngão
Pr€scscial n' 00E/2017, tcndo por objcto a conÍatâção dc pcssoa
júidi€, na cxccução @_ rcsiúc dc cmp¡cit¿da r¡pÕ ßøor prcço
Èlobar, pma PRESTÁÇAO DOs SERVTCOS DE TRáNSPORTE
ESCOLAR RODOVI?iRIO E FLI).Í/IAL PARA ¿23 /{LUNOS
DOS SISTEMAS DE ENS¡]\¡O MUNICIPÁL DE EST,{DU,AL E
PRI¡.*CIPALMEÌYTE PARA AQUELES R¡SIDENTES NA
ZON^ RURAL DO MTTNI:ICIPIO DE NOVO ARIPUANA, PA¡L{
o,4r\o LETryO DE 2017, adjudi€do chomolosado cn 2? dc abril
dc 20ì7, mtdrantc æ scglintcs Cláùsùlæ c condiçõq:

l.ì. lclo prcsørc instucnto @nûÃtu¡j, na mclhor foma dc direilo,
@m tulcro ro qùc dispõê o df. 55, incso I da t i ¡' 8.666/93, o
CONTß-,\'IADO compromcte-se a fomecer à CONTRATÀNTE o
oojero do p¡6cn¡c conbãro. qún (jú, A co),¡TR^TAçÃo DE
PESSOA JURÍDIC,A. PARÀ Â PRESTAçAO DE SERI'IçOS DE
TRA¡iSPORTE ESCOLAR RODOI'I,iRIO E FLUVIAL PARA
OS ALUNOS D,{S REDES DE ENSIÑ.'O MU._NICIPAL E
ESTADUAL, PRI^*CIPALMENTE AQUELES RESIDENTËS NA
ZONA RURAL DO MUNICiPfO DE NOVO ARIPUÀNÃ, dC
¡cordo com â p¡opost3 dc p.cços 3djudicådã e Lomologãd¡ en
faÿor dos coùrniâdos.

P.{R-aGÊÂFO PRIÿIEIRO. O objcro do prsdtê cont-¡ro cs!á
viDcùlado áos ircns ádjudjcados c honolocados ao CONTRATADO,
dc acordo com as infomaqõcs co¡si2¡Gs ¡a Alã Ci¡cùDsrànciada, a
qu¿ì ,rtcÿ¿ o p('cnrc ãjtrs(c pm lodos o. fin( dc di,eno.

PARÂGRAFO SEGUNDO, Eitc Tcrmo de Cont¡åto vircùlâ{c ao
Edilal do P'c8åo. .dsùrì(ado no proiñbulo acrma, c å p¡opô.É
vcnccdon, indcpcndcnrcnc¡tc dc t Ánscriçào-

CLÁUSULASEGIA'D,I:DAVTJ\.*CÜLAÇÁO

2.1. Estc Temo dc Contuto srá vi¡cuìado ao Prôc$so
Ad,lirisL?tivo n. 2077/0206011039 - SEMED/PMNA, odùdo do
Prcsâo P.esenciâl no. 008¿017, ¡calizado m. sisr€ma dc ¡caisùo dc

!!195, rcndo o Dc"p¿!ho d. ddjudk¿c;o c holologrc¡o srdo
5sin¿do cñ 21/4412011 .

3.1. ,{ CONTRÀTADA se conproñclc e sc obnsã jüto à
CONTR TAñTE, dcnùc oùùos, a cMlri. o 6rabclccido a scgùir
n¡ cxccução do objeb do prescnrc øntrzroj obnsa{c a cnvidù rodo o
cnpc¡ho c â dcdicaçào necGsários âo ñcl e adc+ado cùftp¡imc¡to
dos cncdsos quc lhc são confiadosi
roac(r o ob¡ro côntÊGdo r.sÞc.t¡¡do os pøos ñ;ximo<
dctcmÍrados nerc ájBte c nåAu Crcùsr¡rciada, scmprc mcdìùrc
soliciÉção da coì\TIìÂT?LN-IE;
rcÐo¡der pcìa d6pGN rclativæ ¡ cnú.gos tråbalhiras, segúo dc
¿c,dcnrq. ,mpoýo\. contrbuic¡ß previoenci¿nÀ e qrdsque¡ oufts
qùe forem dcvidas c rcfcrcntß aos scdiços cxcculãdos pôr scùs

rtupondcr, hrcgÊlmcnß, po! pe¡da c deÒ\ qùc vic, â c¿usù ä

CONTRáTÁNTE ou a tdc€ìros, cm Éão dc acão où onissão doìosa
Õu culposã! sua o! dos sos prcposlos, indcpødc¡tcmcnlc dc oùtræ
coøi¡açõcs æ¡htuaisoù lcgais a qnc csrivc.sùjcil4
ßL¿r pÌcnmcnrc hJbililjdr;4s!ñção dos oc¿rgo. ænÞtu¿r..
æsumi¡do o comproñrsso dcmetcr, dentc a crccùção do.o.tralo,
inclúivc pùa pâgmcnro, rod6 as condjçõcs dc hãbjli(ação,
qùalificação c rcg!la.idadcs digid¡s na liciraçãoi
gaÊ¡tir â qulidådc dos produtos cnFcgucs, dc acordo con os !¡drõès

clÁusùLÂ TERCETRÀ: DAs oERrcAçôEs D^
CONTR,{TADA

3 ? A COìÝIRATAÞA n¡o scnt rcspo¡sávcl
por qualqucr psda ou dúo rcsùlhtc dc caso forùilo oùforçañaio¡i
po, qù¿isqú$ ùabdlnos. "cdiço< ou 

'c'pÕnqbilia"dc( 
ñão previs,o(

http://www.diariomunicipal.com.br/aam/rnater,¿/ 8451 EAD 4 1t5
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PARÁGRAFO iIÑfCO. A CONTRATÁ\"IE n¡o accirzJú, sob
p¡etex'o ãlgw, 3 Ýa¡sfc!4cir de r*porýbilidade dâ
CONIR-ÀTADA pùa oùùð cnùd¿d€, seje fâb.icdtcs, 1écmcor ou

cLÁùsuLA QUARTA: DAs oBRIc^çõEs

4.1. A CONTR.T(IANTE, d!6te

DO

. propoÍcio¡e bdæ d facilidades i¡dispasávcis ao bom
cumprinqto dc obrigaç¡es contraruais, irclusiÝe pcmit¡¡ o livÈ
ac*so de re!,.csc¡r.¡1cs da CONTR¡T.{D^ åß d?€nd¿¡ciæ da
CONTFâTAr\TE relacio¡adæ à de@ç¡o do conrraro;
. p.omovc. os pasdenlos denùo do(s) p@o(s) esripulado(s) nere
conFaro, s¿lvo norivo de fô!çÀ tuorou l¡'o supcNenienle.
- fohcccr at$l3dos dc eFcidadc réc¡iø, qMdo solicilado, dcsde
qùc atcndidas a obri8ações contratùasì
. d*isnd foúdnc¡tc, ãpós a ssi¡ah¡ra do coût¿ro, sc c¡tmdcr
cabível, ù¿ coñisão de scryidorÈ pm e¡erccrem aconpaìlúen¡ô
e äscãlizção da execução conr¡àNal, ¡os lemos do ålt 73, i¡ciso I
ou Il, daLÈin' 8.666/93-

ÿisé¡cia dcsrc contrâlo,

ÞÂÈÀrìRÀFô tiNtaar Os objüos resisr¡dos serio eblresùq

PREçO REGISTRADO PARA

DO PAGAMEñ-TO E DO

scmprc ûedidÈ a cnìssão dc 'Ordco de Sdiço", cñjtida pcla
COIÝIRÃIANTE c cûEcEù€ ao CONTRAT,IDO, indicddo o
q@litativo dos nens rcqùisiÉdos, seu valor ùiLtlio e global,
corfome rcgisr¡dos cn Ara.

cLÁusuLA SÉTIMA: Ðo
EiaExTU,ú ÂQUrSrçÃO

5.1. A CONTR.{TAÐA scr¿ a ùica resloNável por ddor c
prcjui2os, dc qulqùcr ¡aMcza, cauados ão CONTRaTÀñ*TE ou a
rercÈirosi dccoEcDtcs dá cxecução do objclo darc conhto, isc¡lã¡do
o CONTR TÂr\T! de tod4 æ ¡¿clmações qùe ponenlE possm
suBir, ainda qlc tais reclûaçõs sejm.csulb¡rcs dc aros dc
pr€p¡sros où de q!¡isquerpcsoas fisic¡s ôùjridicæ, €mprcsadãs ou
¡juslÂdæ na cxccùção desrc co¡Þ-¡to.

PARÁGRAFo ÚNTco: Á CoNTR,{TÀÐA scrá ømb¿m
rspoE;vel por bdos os õ¡s ou obnG"çöcs conLFcnrcs às
legislaço6 sæiùs, F¿balhisq fiscais proÝcnicmes da cxocução do

CLÁUSULÂ QUINTÀ: DA RESPONSABILIÐÁDE D¡!
CONTRÀTADÂ

CLÁUSWÁ sExT¿.: Do PRAZo ÞE \IGÈI.CTA Do
CONTRA'fO

6.1 O pr6ñtc conlúto adnrinisr¿lìlo seri dùmnrc a enkcga dos
objctos no l@al, podondo sù rescindìdô, Mavez quc ¿ rcallodo pcla
Lei 8-666/93.

7.1. O Ýálôr glôbal adlìdicado e honologado pm crcntùal
conEt¡ção É de R5 795,480,00 (Seteceitos Eovetrti e cinco miì e
qu4trce¡tos e oite¡ta ¡e¡is), coniome d6*ição dos sediçôs,
qhlilârìÝôs c Ýalors bùinos o slobais .e8jsr¿dos eñ 

^ø 
dÈ

Rcsisro de P¡eços, a sercn sôLiciEdos de acordo con ã oocc$id¡de
da Âdmibisl¡¿çào, úcdiúte a expediçãô dc Ordem de Seryiço",
r6pe'bdos os limites mûimos q!úfi(ativos rcgislrèdôs cùAl¿.
?.2. Os valores regisftados stâo mbæados d psquisr dc prcços,
rèaliada a@ves de cobçòes com enp.esæ do lmo.

?.1. Os valorq rogistBdos cm Ata são me¡umlc 4(iúatiÝôs, dc
roma qùe os pasoenros dcvidos à COIiTM-IADÌ{ de!6dr¡o dos
qùeri'aùvos dos scrv4oýobjcros €fetiÿañentc prcsradoýc¡Ecgùes.

7-4. A €Ìkrénci¡ de preços regisFâdos râo ob¡iga a adñìnisû¿ção a
conûare, faculb¡do-sc å rcalização de lici@ção apccifiá !M a
aqujsìção Þrereûdida, ascgMd¿ prefe¡¿¡cia ao lrsrado¡ dc seryiço
rosisr¡do ñ igu¡ldadc de condiçõ*-

CLÁUSULA OITAÿA
FORNECLùIENTO,

8.1. O pagùerlo dcvido pcla €xec!ção dste contr-¡to scÉ fcì1o d¿
acordo dcacordo com os valor* lniqários êglobais rcgkñdôs na Aa
dc RcsisFo dc Prcços, se¡do os ircns ãdjudicado c hoûrologaco ed
favor do CONTRATADO soliciødo de acordr com a nccc$idadc da
Àdmrnisûaçio, agdi! <L emissão de Auto.izção de ConpÉs.

8.?. A soliciração pea o fornecime¡to dos ¡cns dcsùilos acjñ!,
.ùr!€i¡ados s@s quÐtitat¡vos máximos registr¿dôs m àta, ser; feila
dc aco¡do coñ ¿ nccNidadc da AdminìsF¿cão Þjblica, aBa!6 da
emissão de auloriaç¿o de coñp¡a, scndo qùc, após scù ¡ec€binento,
o cont¡audo lcú o proo máximo de 15 (qùiúc) dias coridos !@
cfe$À å e¡k.sã c leriva dos ma¡eriais, proûogávcÈ por islal pciodo,
à (iæ¡o du Àdmiuis!6ção, sob per¡ de allieção d¡ penaljdadc

lrevisraeb contrato, r6cisão co¡e'¡tuaì ececclúenro do ¡csiýko dc

8.3. os pasmenlos soão cfctuados cm aré 30 (ù'nÞ) dils úrcis
co!6dôs da daø de apresdbçào do Requerinenro, Norâ Fiscal,
Recibos (ozviat, ccnìdõùs Nrg¿ivd atùalizads {FCTS, i^\ss c
PrefcitùÞ MMicipÁl), Ccrtidão Negativá dc Débiros TFbalhist¡s
(CNÞT)

cl,Áusul,Â NoNA: DoTAçÀo oRçAMEñ*T?iRr^
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29t0812017 l\¡unicípio de Novo Aripuanã

9-l- .\s despesas dccorcnres da aquisição do objdo dcsr¡ Licihção
æEcrão à coi(¡ dos rcqlßos coisjsûados Do o¡çdc¡to pda os

cxgchios àhânçãdos Þclo !øo dc vãlidadc da Ata dc Rcgisùo dc
P.cçÕs, a c&go do O.gão PÀ.ricipulc, ojos pros@a( dc tnbaùo c
clcñcnto dc dcspcsæ cspccificæ conslùào na ¡cspccri!â Nolâ dc

O'Aão:02 PodcrExccùriÿo
Unidádc:02.06 01 Scùc1-Tia Muicipil de Edùcação
Projcro/Arividadc: 12.361.0062.2.018 Mðurenção da Rcdc dc

NaLurca da dcsp6r: 3.3.90.19.00 - Ouúos SeNiços dc Tscciros

Fonrc: I0-Ræurso P.óp¡io, ll - Ft¡.lDEB,i0% c t9-PNATE.

cLÁUsULÂ DÉCIM,{: DÁ FIScALIzAçÃo E Do
RECEBIME¡*TO

PARÁGRAFO PRIMEIRo: A Fis€liãçào coñpclc, cnúc ouus

10.1. O COñ*TRATANTE c a CONIR TADA DÐtcrão os
cnlc¡dinc¡tos ncccssários pm a cxccùçâo dcýc Conùato, schp.epor
inlemédiô da Sccrclúia Municipal de Adñi¡isFaçãó, nos r€mos do
a.t 75, å 76, dâ Lei ro 8.666/91, qùe acompanhdá e fiscalìaF os

uab¡lhos ahv¿s do ó¡såo. com¡ssào oü tuncionário dcsis¡ado, quc
rc.¡o autôrìdadc pa.a cxcrcd, cn scù nonc roda c qlalgucr ação dc
oncntação gcÞI, conüolc c fiscalizção dâ cxccnçào conEaùal

soliciùr à CONTR-ATA¡,A c a scüs pr.postos, ou obtd da
Admrrishçáo, rchpqùvmcnk. todis a ¡rovidènció nEesán¿\ ão
boD and@cnro dcsrc CoDhro c ecxù aos aù(os do lroccso
corespo¡dmtc a cópra dos docMcnlos *criros, qùe coûprolem
6t¡s solichâçõcs c provjd¿nciæj
acoßpa¡lìd a qccução do objdo conùatual, arcrescu rcccbimebro
dcfi¡itivo c indicù as ocorô¡cjas dc údìsporibìlidadc doG)

c¡cani¡¡ùos docwcnros qùc ¡clacio¡cú d ìmporâ¡ciæ rclativd a

mulÞs aÞlicadæ à CONTR ÀTADÂ, bcm coßo os rcfeMtcs a

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ação dã Fiscâliãção rào cxonc¡a a

CO^_TRAT D,{ de sùß rcspo¡s¡brlidadcs conGoais.

PÁ.R-aGR-aFO TERCEIRO: O objcro dcýå I'cibçâo sená rcccbido
po. Scdido. dã Adõilistr¡ção ou Conissão dcsig¡Âda Þcla
CONTR-ÂT'I1ÝTE conpÕsta dc¡ no ní¡imo 3 (tès) scryidÕrcs
mMicípais, qùc proccddá ra ioma do al1. ?3, irc'sos I on lI, da Lci
n"8.666/93.

PÀRÁGRAFO OUARTO: Caso 6 cspccincaqõG dot scdiços
presrados ou dos produlÕs cnùcgùcs ¡ào scjã conpatívcl, a c.ilério da
Coì\'TR^TÂNTE o(s) ñcsno(s) deverãô se. Eoødo(s) où Repmdo
(s) dd inco¡tÕm'd¡dG dentrô do Þdo dc 5 (circo) dìa. No caso dc
a CONTTATÂDÂ @!ti¡u a alrcsc¡k prodü(os ox prcstù
scMço(s) qùc não 6tcju cn co¡fom¡dadc am s cspcc'ficaçõG. o
fato sciá corsidcÞdo como rncxec!ção loral, gcødô rcscbão da
côntraÞção com a conscqùmtc aÞlicâção das Þmãlidad6 cabivcE ao

PARAGRÀFO OIIINTQ - Os pruos dc adiúplcncnto dN
obngaçoes conüatadâs àdbrrem prôm8ação ¡os cæos È condiçòcs
apecificadosûa lcgislaçào pcdirc¡tc, c a solicriaçãÕ dilatória, scnp¡c
por cscnlo, turdrmcnt¡da c i¡struída cofr ôs dodnc¡tos .cc*sários
à comprovaçâo d6 alcg¡çõcs dcvc¡¡o sr rcccbida
conrcmpotucmcnrc ao ¡âro quc a @scjd.

cLÁUsLf,A DÉCIMA PRIMEIRÀ: D,{s PENALTDÁDES
SOBRE A CONTRATADA

I Ll. Nos lcmós dô digo 87 d¡ Lq n' 8 666/93, ¡o eso dc aÞso
injustiûsdo ou ircxccução rorâloù pùcial do conproñise a$ùñido
@D a CONTIT TAIÝTE, æ seçõ* adñì¡isû¡tiva eû relaÈo à
CO¡iTR {TADA scrão:
advcn¡¡cia pÕr cscrto,
mùlra dc ?% (dois po¡ ccnro) por dia dc atrGo ou po.ocorênciÀ áré o
l¡ñi1c dc 20% (u¡Îc po. cc¡to) sobrc o valor þtal do cônt¡arô,
rc@lhid¡ Do pazo dáximo dc 5 (cinco) di6 útcis, Ma vcz
comuiicada ofi cialmmtc:
nùlø de 20% (Ýíntc po. cc¡to) sobre o Ýãlor roÞl conüal¡do, no cao
dc jncxccução do objcto co¡trar¿do, ¡ecolhida no p@o de 5 (cinco)
dias Licís, conudos da corúicaçào oficial
sßle¡são lcnpônüa dc parlcipù dc liciraçõcs c ihÞcdimc¡to dc
øntrarar con a Ädhi¡isùação, por p@o ¡io snpcnor â 5 (cjnco)

dælar¿ção dc irìdoncidãdc pda licild ou co¡trar¡¡ con a

AdninisF¿ção Pnblica, cnqùuro pcrdÙÊcn os motivÒs
ddcminærcs dc pùiçào, où sté quc scja p.omovjda a rcâbilnàção
pdaûtc a própria aulo¡dadc qùe aplico! a pcnalid¡dc, dc ácordo com
o incisolvdo ån. 8t da Lci¡'8.666/931

A apli€ção & nulla não impcdc quc a CO.\.-TRÂTANTE rscinda
úilareElnmþ o con[aro c apliquc æ d@aìs comi¡açõs cd¡ralíciás
ìcgâis; ¿&do câùs¡ à rcscìsão, â cñprara conr¡atãd¡, pasaE à
PrcfciM Múicipal dc Novo,{ripùeã aÌ¿m damùlta, a ãp!.ãçào dÀs

Sc a multa alliøda forsupcrior ao valor da sffitia (cæo tc¡¡a sido
cxigida), ¡lém da pcrda dcst , a cmprs pc¡ali2¡da rcspo¡dcná pcl¿

a sÐçõcs prcvisb ¡æ ãli¡cæ "ã , "d c "c podcrão scr aplìcadãs

iúbrentc en as das aljD6 "b c "c , sûanrida a Þ¡évjã dcf6ã
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rvru¡rf u¡fru ue r\uv(.) A' rfruar,i,

no cso dN alin6 a' e d', ñca¡¿ ßafudda a p¡¿via def€sa, ¡o
pra"o de 5 (ci¡co) dræ ú(eis a co¡¡¡r da cjênci¿ da inûmação: o no
cæo da ali¡ca c , tro pØ de l0 (dez) diæ úreis a conû da ciencia

a decleção dã itridÕ¡eidadc scri de conpc¡¿ncia cxclúiÝa Co
Secrcúrio Mùìcilal, ñtificåda pelo orde¡ador de dspesd, ¡os
lcmos do an. 87, E 3', da rq D'E 66ó/93

¡icúi iEpcdìdo dc conr¿ta¡ con a ?rclci6¡É Mùicipál de Novo
A¡ipudã pelo p@ô dc s (cinco) â¡os, Ènqudto peldù.ùcm os
ñorivos derùmi¡dþs da púição où at¿ qùe seja proúovida a
rcåbilirâção pctur€ a Þrópria aùloridadc qle aÞlicoù a Þeùâlidade,
getid¿ a pr*i¿ d(fc\d, scm pntuþo da dcmars cominrc¿çoe'
co¡hùais e lesåis, a CONTRâTÂNTE quc:
dcxe dc ctrùesd a docucnr¡Ção oxigida;
aPr4en@ dochetrÎãção falsa;
p€ricü ¡,oq i i( iros vi< edo a núúd ôs obje'o( d¿ . onù"ul io:
conÝocado dentro do pruo dc €lidãdc dã suå proÞosrâ. rccùar ou
rào @lebtu o Cont.¡to, dc foma i¡lùtificada, ox aind4 não
¡prsc¡tr¡ ã si¡hção ¡egute ¡o áto d¡ æri¡aM do ø!r,?¡oj
crsejúrctudde¡lÔ ¡a ÈxecùÈo do conû-¿Lo;
nào dûtiÿcr ¿proposø i¡judficaddenr€;
lalhar ou Êrud¡r na *ccução do ContÉro;
conpoñ4-sc dc dodo iÞÍdô¡eoj

As sções p.cvis6s rs alined d" e e poder¡o scr aplicad à
CONTRATa¡A qrc, m r¡7io do Conkato:
rc¡na sofrido co¡dcnâção dcfinniva pô¡ !Éticù, po¡ mcios dolosos,
fÉùdc fiscal oo rccolhim€¡ro dc qùa,sqùer k,bubs;
rcn¡a pr¿bcado aros ilicilos vjsedo ¡ frasd'¿r os objclivos da

denotrù€ ¡ão posuir idoneidado paB conù-aLucom a^dîinis!_Àção
on vitudc do atos ilic, ros pÉric¡dos-

PrlRricR rIo Ú-lirco. As pc¡alidadcs sùpmc¡cionadâs scrdo
obriearoriùente re8isdd4 no CadaBo de Fomecedolq da
Prcfejh¡É MuiciÞál de Noÿo Aripùùã, jùÉñ€¡te æm o
dsnedencimcnLo dr ìicit¡¡tepor igral púiodo.

Se a CONTR4TÀDÀ .ào rccolher à Prefcitúñ Mújdpal de 
^\óvoAúpuoã o valor da mùlta quc poncntw lh€ 10¡ aplicado, dhÚo dc

05 Ginco) dis ùtcir ¡ cont¡r d¡ dru d¡:nlimrçio,:eÉ in$iu na

Divíd¡ Aliva do MuiciÞio.

As nu16 pod€Ãrh aplica¿as serão desco¡hdd dos paBmcn¡os
dùvidos pcla CONTR.{TANIE ou cobradA di¡ctarcnæ da dprcsÀ,
@igávcl où jùdiciãlm¿ntc, ¿ podc.âo scr âplicad¿r cumuìaúvmcntc
ãs dem¡is sõ9ões preÿisøs neslacláNla.

À desisr¿ncia por lare d¡ CONTFÂIA¡A sujcil¡Êl¡c,ã ao
pagdcnro dc ñulta ëqùivalenÈ a l0% do ÿalor cstipllado, calcùlado
¡ park d¡ mùliiplimçãô dâ querdade $rimada p@ o (s)
irem(nÐ/loreG) pcloG) s€u(s) valo(a) úûäoG) ôfetudôG) na sùa
proposlÁ de preços ou leç¡doG),saìvo oorñoiivo ißlo decor¿nrc dc
l"rô (up.ruc¡ien¡c ¿ ¿ceirô o.lå CON-|R,a'rA\lF crÉnriCå â p¡éÿ a

d€leÝ. sem ¡¡ciùízo das d.ñais comi¡acòÈs c.¡dtuais e leqâis.

.¡ m6oalcra incorc a CONTR{T,ADA, qùc se ¡ccuar â 4nù o
ConEåro où nào Ímá-]o m6mo d€vidMente convocad4 salvo po.
morivojù$o dccorcnþ de raro sùpcd€nienre e acsb pcra sccrcbna
ncquisirare. scn p¡{jùio d¡ dsñls comioàçõc\ conraruÀ's c
legeis, sc¡do facd@da a abenE do p¡¿o !æ que a lrc'r¡¡lo
.esnlùize c cbpÉ 4 !e!dénciß, não !rcjudicddo, 4im, o obje!,r
do ceÍde c o inlersè da Adûiris@ção.
\. ñrm¡ pcn¿ incone a COITRÂTADa. que nåô aprcscûE
siùação .egulú ro ato d¡ assi¡anh do ConMb, sen prejùizo das
deúais comi¡¿çõd coûhMis e lcaaisi
O valôr ninino damùlb por desistêûcia seri de RS 350,00 (T¡ezentos
e Cinquenta Reais), i¡dependenreda fæe eñ que se mconEc

Às mùIras previsrð ncslã cláùsùla dwqão sù rccolhidæ do p@o
m&ino de5 {citrco) d'æútcis, co.kdos da co¡rùicaçåo oficiã].

ll.14 Cæo ¿lgu ãto pÉticâdo pela CONTRÂTÀ¡A sels
e¡qùadRdo ¡llm da p¡cvisõcs do d. 89 30 d. 99 da t¡i n'
8-66ó193, os autos procesúis se.ào enceiûbados ao MinisL¿.io
Pxblico, nos remos do d- 100 e scsn,nl6 do refiido disposro lesal,
pæ a romada de medidæ cabiÿeis

Do â1ô de allicd asdção admìnisrradva, €bcrá rccso, no p@o de
05 (cìnco) dias útcís, a contar & ciênciÀ dô inti¡ìacão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: D,As ALTERAçÓES Do

12.3. Quedo o preço reeisú¿do romeae sùlerior ao preço pÉticadÒ

no ndcâdo, po. morivo sulcpenienLc, o órgão gerc¡ciador dcve!á

l2l. Conpere às Þdcs, de comuú acordo, slvo næ sitùaçòes
mÉda ncsle insMen'o, na Lci ¡' 8.666/93 c eh ouMs djsposiçõcs
lcgais pcninen(s ¡ù¡4, ri" ¡emo ddru\o. ß ¿LteÉções conuôlua;
qùc jùlgarcñ convenients, nos tcmos prcÿisrôs nô d. 65 da Lci
8666 93.
12.2. Os lrcços rcgrsrados podc¡ão scr rcvisros cñ dccorê.cia dc
evcnoal rcdùçùo dos preços pra(ic¡dor ¡o nercado ou de faro quc

clcvc o custo dos seNiços ou bcns regisûadÕs, cabendo ao órgão
gc.cociador promoÿer as dcsocìâçõ4 jùlo áos prcsl¿dorcs dù
sediços, obseF¡d4 æ disposições co¡tid¿s Da âlinea d" do inciso II
do caÞùr do a¡t 65 d¡ Lcin! 8 ó6ó, dc 1993.
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12.5. Nào h¡vcrdo êxito nanceociações, o CONTR4.T^NTE dcÝcni

lroccdc¡ à rcvogaçâo d¡ ata dc rcgisùo dc p¡cços, adota¡do d
mcdid¿s übi\cis pda oblcn!åo ds, onhtåçào ha$ v blo5a

cLÁUsULÂ DÉCIMÂ TERcElR,a: DA REscIsÃo
COì\TR,ITUAL E DO CANCELÀM¡NTO DO R¡GISTRO DE
PREÇOS,

Município de Novo Aripuanã

ncsÕciar jùnro ao COi{TI¡ATADO, a fin dc ¡cajùsE Õs valorcs
regist àdos aos !âlores de ûdcado, ou convocû os dcnâjs
fomcccdorcs, rcspcil4do ¡ o¡dcn dc cl4sìfcaçào no cc¡l¡sc. Þea
ncsæiæma ¡cduçào dos preçosaôs!a¡o.* pñticados pclo mcrcado-

I2.4 Quddo o p.cço dc ncrcado rome-sc sùpc¡or aos p¡cços
rcgis!Édos c o fômcccdôr nào pudcr cbprir o comp.ômisso, o órgão

libcÉr o fomcccdor a$ùdido, caso â comùicação ócom dr4 da
edissãô dâ ôrdcû dc sdiçô, e scn aplicação dã pÈ¡ãlidãdc sc
co¡l'jmada a lc¡acrdÂde dos ñotivos ccotuprovùrcs apr6úr¿dos; e
cÕnvoce os dcmais fÕmc.cdorcs, dc âcordo con a o¡dcm dc
clßsrficaçâo ¡o cctuq pm 4scgrE igxaÌ opoturdadc dc

14,Ì, A CONTRÂT,{ñ"TE obdga{c a promover, ß sua cxpc¡sas, a
plblÌcação, cD !.x¡¡âto, do p¡crcntc coûtÈlo, ro p@o dc 05 (cjnø)
dræ. conBdos do 5' (qùrnÎô) dia ùtil dô ûés scsûinrc âo dc sua
ßi¡ah¡a, no Diánô Elcùón'co dos MMrcípios do EsrÂdo do

13.1. O Conù?(o podcrú ser racì¡didô c rcgisdo rio prstâdor sdá

âJ dcs(mpnr as condrçòcs d¿ ¿u dc regi"ùodc pr¡ços:
b) não rcútu a autorizacão dc conpm, o¡dcn dc sc iço, nob dc
cmpcn¡o où i¡skùrento cquivalc¡L€ ¡o pruo estabelccido pcla
ÀdministÈção, scm jusdfi cativâ âceiriv€1,
c) úão ac€itd reduár o scu prcço rcsisrådo, na hipórcsc d6rc sc
loma¡ supcriÒ. àqùelcs púticados ¡ô nc¡cadô; ôù
d) soficr G seçõeq prcwisras nos ircjsos lll ou Iv do eplt do dr 8?
da Lcr n'8.666, dc 1993, oû no arr. ?¡ da tli ne 10.520, dc 2002
c) po. infû¡eêncìa a qùâlqucr dd cláBulas où condiçõcs lrcuslæ
.ßrc Conü-¿ro c Dâ Àl¡dc RcgisFo dc lrcços, por bútùo aco¡do cnt c
4 pa.16 où, ainda, sc o i¡l*csc pnblico æsim .ccomcnd¡Jj scm a

cxclusão d4 prcvisò6 clmcadßroâñ.77 a 80, da Lci n'8.666193

PÀRricRÀFO Úr\'IcO. A ¡cscisào do conhro c o cecclamc¡ro dc
rcgis@s nß hipóksËs prcvisl4 næ âlí¡ø &rc.io¡G sc¡no
fomaliados por dßpacho do ó¡€ào g€rcnciado¡, dscaumdo o
contr¿diÎório e a mPla dcfesa.
13 2 A r6cisào co¡tÉhial où o cancclammlo do rcgìstro dc prcços
podcrá ocorcr por faro spe c¡icntc, dc@Ecnrc dc cdo foûuìLo o!
fo!ç3 ñ¿ior, qùc prcjudique o cùmpnnc¡b da ata. dcudmcnrc
conlrovzdos c juýif cados:
a) po. Ézão de intcr*cpúblico; où
b) a pedido do conùalãdo, dcsdc qlc haja aù(orizção do órgào

cLÁust L^ DÉcrMA OUÁR r,a - DÀ puBLrcAçÃo

cLÁUsULÂ DÉCIMÀ QUI¡-TA _Do FoRo

15.1. Pæ qùisqùe¡ qncstõcs judiciais où cxtlajudìciais oriùd4 do
pr4cntc co¡h(o! 1ìca clci¡o o Fo¡o da Cooeq dc Novo Aripùæã,
@ñ crclùsão dc qùalqucr ô!rro. po¡ nars pnvììcgiado qnc seja. E,
pm firmcza c valid¿dc do qlc foi pàctuado, lavrôù-sc o pr4cnrc
ContrãLo cm 02 (duæ) viú dc iglal tco.c fomâ, pæ quc sùrù b
só cfcrto, ß qùìs, dcpois dc lidæ, são ßsinada pclæ rcpr.scnøn16
d¡s pan*, CONTR ATANTE c CON'IRAT,ADÂ, c pclæ

Novo Âripu4à (Aìr0, 27 dcabrildc20lT

ÀMIN/IDAB MEIR¿ DE S/1NT,4N/1
Prelcio MùiciDal dcNoÝo 

^.iD!ei
G|LU)NrO DE SUEIROS BR |NCO
Gilvanio dc Quci¡oz BrMco-ME

Publicado por:
Elicnôi Cardoso dc Smlã¡å
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CADASTRO NACIONAL OA PESSOA JURIDICA

Receìta Federal do Brasil

coMFRovaNrE DE rNscRrçÃo E oEsmraçÃo
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651868

655177

66327!

602038

539062

seledone oG) Número Þara obter o detèlhame¡to do va or

l'4unicíÞio: NOVO ARIÞUÀNA
Petio¿ó. oL/oL/1996 a 2o/os/2ll17

800071

779775

Portal da Transparênc¡a - undefned

¡YlNISTERIO DA
SAUDE

ÌfUNiCIPIO DE NOVO

I'4INISTERIO DA PREF MUN DE NOVO

NIINTSTERIO DA
EOr_tcacao

PREF ¡4UN DE NOVO

NIINISTERIO OA PREF IVUN OE NOVO

I'4INISIERiO DO
ESPORTE

PREFEITURA 14UNICIPAL
DE NOVO ARIÞIIANA

PREF IVUN DE NOVO

PREF I¡UN DE NOVO

PREFETTURA T,4UNICIPAL
DE NOVO ARIPUANA

C¿sÕ qJe ¡¿ oJrr¿ r r¿ssrl c¿ç¿o. clqre no ritlro d¿ colf å co 
'esoorde¡te

Coñstrucao de ce¡tro de espoTte e lazer

AqUISICAO DE UN]DADE BASICA DE SAUDE FLUVIAL

SIS-TEMA DÊ ESGOTAMÊNIÔ SANITARTO. IÝSD

IlINISIERIO DO
ÊSPORIE
IÝINISTERIO DA
SAUDE
MINISTERIO ÞA
SAUDE

PREFEIIURA ¡ÝUNICIPAL
DE NOVO AR¡PUANA
PREFETTURA ¡4UNICIPAL
DE NOVO ARIPUANA
IfUNICIPIO ÞE NOVO

920.000,00

7.799.476,04

0,00

30/0L12077

30/72/2015

14/02/2073

321.057,00

7,799.476,4O

250.000,00

SISIEIVA DÊ ABAS],ECIMENTO DE ÁGUA PARA
alFNÞER O rll.lNÌCIPIO Þç NOVO ARI-PUANA/AM, NO
PROGRAI¡A ÞE ACELEMçAO DO CRESCIIÝENTO .
PAC/2008.
aQUISICAO ÞE VETCULO AUTOMOTOR, zERO
QUtLOt'1EÍRO, CO14 ESPECIFICACOES PARA
TRANSPORTE ESCOIÂR. POR I'1EIO DE APOIO
FINANCEIRO, NO.NIBTTO DO PROGRAi4A CAI'IINHO
DA ESCOLA,
O 08]ETO ÞEsIE CONVENIO E AQU¡SICAO DE
VEICULO AUTO|ÝOïOR, ZERO qUtLOf\4ETRO, COi\4
ESPECIFICACOÊs PARÂ TRANSPORTE ESCOLAR, POR
lÝIEIO ÞE APOIO FINANCEIRO, NO .r'4BlfO ÞO
PROGR.qMA CAI'llNHO DA ÊSCOLA.

Objetoì Ámpli¿ção do Êstádio ùlunicipal

IIfPLAN-TACAO DE NUCLEOS DE ESPORTE
RECREATIVO E DE LÂZER CONSTRUCAO
EEQUIPAIVENIO DE QUADRA DE ESPORÌE NOVO
ARIPUANA Ai'l AUTORIZAOO PE LO OFiCIO fVE N 2298
2005

0,00 24/oa/2o72 175.000,00

200,970,00 30/t2/2a1a 200,970,00

331.650,00 30/12/2070 33r.650,00

242.500,00 11/09/2009 242.500,00

180.000,00 o¿/04/2447 90.000,00

50,000,00 25/12/2001 50,000,00

5uJ738 AQUISICAO DE UNIÞAÞE I¡OVEL ÞE SAIJDE

EXECUCAO OE l¡ELHORÌAS SANITARIAS
DOMTCTUARES. (PROt ErO ALVORÂDA)
- AQUISICAO DE El'IBARCACAO A MOTOR PARA
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR VIA FLUVIAI-
OBSERVADAS A5 NORMAS OA DIRETORIA DE PORTOS
E COS-|AS DA I4ARINHA DO BRASIL, CONFORT4E O
PLANO OÊTMBALHO, DESTINAOO EXCLUS¡VAIVEN-TE
AO TRANSPORTE DE ALUNOS IÝATRICULADOS NO
ENSINO PUðUCO FUNDANIENTAL, OE IÝODO A
GAMNTIR O SEU ACESSO E PERI'IANENCIA NA
ESCOL-A
EXECUçAO DE f\4ELHORIAS SANITARIAS
OO¡\4ICIUARES
EXECUCAO DO PRO]EfO 'CONSTRUCAO DE TERI.4INAL
DE PASSAGEÌROs, CARGAS EqN-TREPOS-IO DE
PESCADO". NO 14UNICIPIO DE NOVO ARIPUANA,
ES-|ADO DO A|'4AZONAS /Añ1.
CONSTRUCAO DE ARQUIBANCADAS PARA O CENTRO
CULTURAL DE NOVO ARIPUANA/ AIY
REALIZACAO DO VI1I FE¡4UNA. FESNVAL OE IÝUSICA
DE NOVO ARIAPUANA/AI4.

IÝINT5TERIO DA
SAUDE
¡4INISTERIO DA
SAUOE

¡4IN¡sIER¡O DA
EDUCACAO

IÝ]INISTERIO DA
SAUDÊ
NltNls-f. DA
INDUS-IRIA,
COI4,ÊXTERIOR E

SERVICOS
MINISIERIO OA
CULTURA
¡4INISIERIO DA

PREFETTURA I',IUNICIPAL
DÊ NOVO ARIPUANA
PREF FlUN DE NOVO

40.000,00

234.000,00

26/1,2/2005

06/09/2OO2

40.000,00

117-000,00

42?611

38:576

163.200,00

491.500,00

14/t2/2OOt

07104/2aoo

163.200,00

491.500,00

383191

372915

PREFETTURA r'4UNICIPAL
DE NOVO ARlPUANA
PREFEITURA IÝUNICÌPAL
DE NOVO ARIPUANA

40.000,00

40.000,00

04/o!/2000

24/AA/!999

40.000,00

40.000,00
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